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A Assembleia Legislativa de Santa Cararina (ALESC)

Florianópolis, 04 de abril de 2020.

ASSUNTO: PARECER À NNNTNNI SUBSTITUTTVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI NO
0t73.0t20t9
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"Altera a Lei no 17.003, de 2016, que 'Dispõe

sobre a produção e a comercialização do eueijo
Artesanal Serrano, no Estado de Santa Catarina,

pam compatibiliáìa com a Lei Federal no 13.860,

de 2019, que dispõe sobre a elaboração e a

comercialização de queijos artesanais e a Lei

Estadual n" 17.486, de 2018, que dispõe sobre a

produção e comercialização de queijos artesanais

de leite cruo'.

Trata-se de emenda substitutiva global ao Projeto de Lei n.0173,0/2019, de

autoria do Deputado Marcius Machado, que visa alterar a Lei Estadual no 17.003 de 2016, a

qual dispõe sobre a produção e a comercialização do Queijo Artesanal Serrano e estabelece

outras providências, em que os pesquisadores Juliano De Dea Lindner e Michelle M Carvalho

do Departamento de Ciência e Tecnologia de alimentos da Universidade Federal de Santa

Catarina (UFSC) foram convidados a se manifestarem.

Parecer Artigo 1o

Considerando que, o Artigo lo da emenda substitutiva global, com intenção

de alterar o Artigo 2o da Lei Estadual no 17.003 de 2016 incluindo o prazo de até 3 (três) anos

ido no

Anexar
o



para a ceftificação da propriedade como livre de Brucelose e Tuberculose, apesar de estar

previsto na Lei Estadual n" 17.4E6 de 1ó de janeiro de 2018 que dispõe sobre a produção e

comercialização de queijos artesanais de leite cru e adota outras providências, não é mais

aplicável nesta últimq uma vez que o prazo estabelecido (até três anos) já se encontra expirado.

Parecer Artigo 2"

Considerando o Artigo 2', que altera o Artigo 7o da Lei Estadual n' 17.003

de 2016 para:

"4ft. 7o Para fins do disposto nesta Lei, são considerados responsáveis pela

queijaria:

[ - o produtor de queijo artesanal serrano que tenha capacitação profissional

em boas práticas de agropecuária e de fabricação, com carga horríria mírrima de 40 (quarenta)

horas, e capacitação continuada em cunios anuais de, no mínimo, 32 (trinta e duas) horas,

comprovada por certificado emitido por entidades de ensino;

II - o profissional técnico reconhecido pelo conselho de classe, que pode ser

indicado por associação ou cooperativa; e

III - o profissional técnico vinculado a órgãos govemamentais, autônomo ou

empregado de assistência técnica, exceto agente de fiscalização sanitária."

Acreditamos ser mais adequado, tanto para compatibilizar com a Lei
Estadual n' 17.486 de 16 de janeiro de 2018, conforme prevê a intenção da emenda global

substitutiva, quanto para não gerar quaisquer tipos de insegurança jurídica quanto a

responsabilidade técnica ou legal da queijari4 incluir na íntegra o texto previsto pela Lei
Estadual n' 17.486 de 16 dejaneiro de 2018, em seu Artigo 20otranscrito a seguir:

"Art. 20. A oueiìaria deveJá possuir respons4vel técnico que poderá ser

suPrido Por Profissional técnico de órgãos sovernamentais ou privado ou pgr técnico de

assistência técnica. exceto agente de fiscalizacão sanitária.' (gnfo nosso)

Ressaltamos que este Artigo 20" da Lei Estadual n" 17.4g6 de 16 de
janeiro de 2018 transcrito é corroborado pelas legislações federais Resolução - RDC no 49, de

3l de outubro de 2013 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) que dispõe

sobre a regularização para o exercício de atividade de interesse sanitário do microempreendedor

individual, do empreendimento familiar rural e do empreendimento econômico solidário e dá

outras providências e pela Instrução Normativa 1612015 do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento (MAPA) que estabelece, em todo o território nacional, as normas



específicas de inspeção e a fiscalização sanitiria de produtos de origem animal, referente às

agroindústrias de pequeno porte.

Parecer Artigo 3"

Considerando o Artigo 3o, que altera o Artigo 23o daLei Estadual no 17.003

de 2016 para:

"Art. 3o Q art. 23 da Lei no 17.003, de 2016, passa a viger com a seguinte

redação:

Art. 23.

lll - caracteristicas técnicas das instalações, dos equipamentos e utensílios;

lV -boas práticas agropecuárias, de fabricação e higiene operacional; e

V -fonnas de maturação e de utilização de aditivos para temperos.

Parágrafo único. O perÍodo de maturação dos queijos artesanais, quando

aplicável e estabelecido em regulamento técnico espeoifico para cada tipo de queijo, será

definido mediante comprovações laboratoriais de atendimento âos parâmetros microbiológicos

existentes (NR)"

Entendemos que este artigo 30 vai de encontro ao parecer emitido por nós em

diligência solicitada pela Comissão de Constituição de Justiça acerca do Projeto de Lei no

0173.012019 na data de 20 de agosto de 2019. No entanto, considerando as divergentes

interpretações acerca do período de maturação dos queijos artesanais, que culminou inclusive no

Projeto de Sustação de Ato (PSA/0001.712021'1 do decreto que regulamenta a Lei Estadual

1748612018 eo considerando que a lei Estadual no 17.003 de 2016 fará o papel de um

Regulamento Técnico de ldentidade e Qualidade (RTIQ) do Queijo Serrano, aconselhamos a

substituição do Parágrafo Único do Artigo 23o desta lei para a redação do Artigo 8o da Lei

Estadual 18.250 de 10 de novembro de 2021 que trata da mesma matéria, transcrita a seguir:

"Art. 8o Os produtores de Queijo Colonial Artesanal, de forma individual ou

coletiv4 deverão comprovar, por meio de análises microbiológicas laboratoriais, o atendimento

aos parâmetros microbiológicos existentes estabelecendo o período de maturação necessário

para o tipo de queijo elaborado com objetivo de atendero estabelecido no art. 60, Il."

Com a redação adequando ao tipo de queijo (Serrano), o Artigo 3o da

emenda substitutiva global passaria a vigorar com a seguinte redação:



'Art. 3o o art. 23 da Lei no 17.003, de 2016, passa a vigorar com a seguinte
redação:

Art.23

III -características técnicas das instalações, dos equipamentos e utensilios;
lV - boas pniticas agropecuiirias, de fabricação e higiene operacional; e

v -formas de maturação e de uülização de aditivos para remperos.

P*áorufo úni"o, or orod,rto.* dr eouüo.Art*r*ul s"r*o. d" fo*u
indvidud ou coletiva deverão comprovar. por meio de análises microbiológicas labojatoriais. o
atendimento aos Darâmstros microbiológicos existentes estabelecend.o o período de maturacão
necessfio oua o tiDo de Queüo elaborado de acordo com o teor de umidade a que o produtn
corresponder. Grifo nosso)

Atenciosamente,
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